
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.312 - RJ (2015/0199698-3)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : THAYS PEREIRA JULIO DE SOUZA 
AGRAVADO : JOAO BATISTA FRANCO 
ADVOGADOS : JOÃO PEDRO CHAVES VALLADARES PÁDUA 

(ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
  RAPHAEL VITAGLIANO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. DISPENSA 
ILEGAL DE LICITAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 41 E 395, III, DO 
CPP. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A pretensão do agravante não é a revaloração das provas, mas a 
análise do seu conteúdo, sendo correta a aplicação da Súmula 7/STJ.
2. Valorar juridicamente a prova é aferir se, diante da legislação 
pertinente, um determinado meio probatório é apto para provar algum 
fato, ato, negócio ou relação jurídica.
3. No caso concreto, não se debate se determinado tipo de prova pode 
ser juridicamente utilizado como meio probatório para dar suporte a 
uma condenação criminal. O que se pretende é que esta Corte verifique 
a demonstração de nexo causal entre a conduta imputada e o quanto 
disposto na exordial acusatória, para demonstrar a existência de justa 
causa para a ação penal, providência que constitui reexame de provas, 
e não sua valoração.
4. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro 
e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura.

Brasília, 24 de novembro de 2015 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.312 - RJ (2015/0199698-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra a decisão 

que negou seguimento ao recurso especial (fls. 332/335):

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE. DISPENSA ILEGAL DE LICITAÇÃO. PECULATO. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. FALTA DE JUSTA 
CAUSA. ARTS. 41 E 395, III, DO CPP. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 

Recurso especial a que se nega seguimento.

Alega o agravante que o objetivo do recurso especial é a revaloração 

dos fatos delineados pela Corte a quo, não tendo como escopo a reapreciação 

de matéria fático-probatória, e, portanto, não sendo a hipótese de aplicação da 

Súmula 7/STJ.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

presente regimental ao Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.312 - RJ (2015/0199698-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

De início, da leitura das razões recursais, verifica-se que a pretensão do 

agravante não é a de revaloração das provas, mas de análise do seu conteúdo, 

sendo correta a aplicação da Súmula 7/STJ.

Valorar juridicamente a prova é aferir se, diante da legislação 

pertinente, um determinado meio probatório é apto para provar algum fato, ato, 

negócio ou relação jurídica. Exemplo disso – embora não afeto ao campo do 

Direito Penal – é a Súmula 149/STJ, a qual orienta que a prova exclusivamente 

testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da 

obtenção de benefício previdenciário.

Outro exemplo de valoração jurídica da prova, agora no âmbito do 

Direito Criminal, ocorreu no julgamento do REsp n. 1.111.566/DF, pela Terceira 

Seção desta Corte, quando se entendeu que exames subjetivos não eram aptos 

para caracterizar o crime do art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro, segundo o 

tipo penal vigente à época, sendo indispensável a existência de exame sanguíneo 

ou de teste de bafômetro (DJe 4/9/2012).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. 
EXPEDIÇÃO DO FORMAL DE PARTILHA. TRIBUTO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO COM PRECATÓRIO. AUSÊNCIA 
DE PROVA DE QUITAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO E DE 
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. A Corte de origem consignou que: "a compensação só resultará na 
extinção da execução fiscal, se homologada pela autoridade administrativa. 
Não há prova de que tenha sido homologada a compensação. Logo, 
enquanto não for pago o débito tributário, não pode ser expedido formal de 
partilha". 

2. Nesse contexto, para se adotar qualquer conclusão em sentido 
contrário ao que ficou expressamente consignado no acórdão atacado é 
necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de 
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recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula n. 7/STJ.

3. Destaque-se que "o chamado erro na valoração da prova, passível 
de análise no Recurso Especial, representa erro de direito e diz respeito 
ao valor da prova abstratamente considerado, o qual não se confunde 
com a avaliação que o magistrado faz quanto a estar ou não 
comprovado determinado fato, juízo de valor que decorre do  poder de 
convicção da prova, cujo reexame é vedado pela Súmula 7 deste 
Tribunal" (AgRg no AREsp 22.138/RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira 
Turma, DJe 10.11.2011). 

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 160.151/DF, Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 14/8/2012 – grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. VALORAÇÃO DA PROVA. 
PRETENSÃO.  REEXAME. SÚMULA N. 7-STJ. JUNTADA. DOCUMENTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO PROVIMENTO. [...]

2. A errônea valoração da prova, a permitir a intervenção desta 
Corte na questão, é a jurídica, decorrente de equívoco de direito na 
aplicação de norma ou princípio no campo probatório.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AREsp n. 136.756/MS, Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 

24/4/2012 – grifo nosso)

No caso concreto, não se debate se determinado tipo de prova pode 

ser juridicamente utilizado como meio probatório para dar suporte a uma 

condenação criminal. O que se pretende é que esta Corte verifique a 

demonstração de nexo causal entre a conduta imputada e o quanto disposto na 

exordial acusatória, para que fique evidenciada a existência de justa causa para a 

ação penal, o que constitui reexame de provas, e não sua valoração.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NECESSIDADE DE REEXAME 
DO ACERVO PROBATÓRIO. VEDAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO 
GENÉRICA DE PRECEITOS INFRACONSTITUCIONAIS. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal de piso diante 
de suposta contrariedade a lei federal, buscando a rejeição da exordial 
acusatória, não encontra campo na via eleita, dada a necessidade de 
revolvimento do material probante, procedimento de análise exclusivo das 
instâncias ordinárias - soberanas no exame do conjunto fático-probatório -, e 
vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
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[...]
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 349.562/RJ, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 

12/6/2014)

Ademais, não trouxe o agravante argumento novo capaz de infirmar a 

decisão agravada, que se mantém pelos seus próprios fundamentos (fls. 

333/335): 

[...]
Extrai-se do combatido acórdão, trecho da denúncia que aponta como 

prova da imputação criminosa parecer técnico assinado pelos recorridos (fls. 
251/252 – grifo nosso):

[...] a efetivação do referido pacto criminoso e desvio de valores contou 
com a colaboração de JOÃO BATISTA FRANCO e THAYS PEREIRA JULIO 
DE SOUZA, os quais, na qualidade de advogados e assessores jurídicos do 
COFEN, e portanto, conhecedores dos requisitos exigidos pela Lei nº 
8.666/93, para dispensa do procedimento licitatório, deliberadamente 
autorizam a contratação de forma indevida através de parecer 
assinados por ambos, mesmo sem comprovação dos requisitos 
legais necessários, notadamente, a caracterização da situação 
emergencial, critérios de escolhas do executante e justificativa de 
preço.

[...]

Todavia, a Corte de origem consignou que, a despeito da denúncia atribuir 
aos recorridos a conduta de dispensar indevidamente licitação, e de 
autorizar, fora das hipóteses legais e, com isso, desviar verba pública em 
proveito alheio, pelo fato de serem responsáveis pela emissão do parecer 
favorável à dispensa de licitação, evidenciou-se que o parecer não induz 
a erro sobre a realidade fática, mas apenas expõe a opinião técnica do 
agente, de maneira razoável, fundamentada e, até mesmo, cautelosa. 
Aduz ainda que o referido parecer autoriza coisa alguma, apenas informa 
sem caráter vinculante, somente opinativo (fl. 253 - grifo nosso).

Posto isso, o Tribunal a quo, a partir da análise do parecer técnico 
utilizado como suporte da denúncia, definiu como ausente a demonstração 
do nexo causal entre a conduta imputada e o quanto disposto na exordial 
acusatória, carecendo assim, justa causa para a ação penal.

Dessa forma, entendo que, para rever a conclusão do Tribunal de origem, 
na forma pretendida na presente insurgência, há necessidade de reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ). 

Neste sentido:

[...]
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 89 DA 

LEI N. 8.666/1993. FRAUDE À LICITAÇÃO. DESVIOS DE VERBAS 
PÚBLICAS FEDERAIS. CESSÃO ILEGAL DE CONTRATOS. ACUSADO 
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MERO PROCURADOR DA EMPRESA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL 
PELO TRIBUNAL A QUO. INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.

1. Esta Corte de Justiça admite o trancamento de ação penal em sede de 
habeas corpus quando demonstrada, de plano, a atipicidade da conduta, a 
extinção da punibilidade ou a manifesta ausência de provas da existência do 
crime e de indícios de autoria.

2. É certo que, para o oferecimento da denúncia, não se exige prova 
conclusiva acerca da autoria delitiva, mas apenas indícios desta. 
Entretanto, deve haver lastro probatório mínimo para a instauração 
da persecutio criminis in iudicio em desfavor do acusado, sob pena 
de ofensa aos princípios constitucionais da ampla defesa e do 
contraditório.

3. No caso, diante do quadro delineado pela instância ordinária, não 
resta dúvida que a análise da tese de que o recorrido tinha ciência das 
irregularidades nas licitações, estando configurada a co-autoria delitiva e 
que, dessa forma, haveria justa causa para a propositura da ação 
penal, demandaria o reexame de matéria fática, inviável em recurso 
especial, por força da Súmula 7 desta Corte, mormente considerando 
que o acusado não integrava o quadro societário da empresa, tendo 
assinado o contrato na qualidade de mero procurador, nos estritos limites 
dos poderes a ele outorgados.

4. De notar, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça, acompanhando o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal manifestado no julgamento do 
Inquérito n. 2.482/MG, em 15/09/2011, tem firme o posicionamento de que a 
consumação do crime previsto no art. 89 da Lei n. 8.666/1993 exige a 
demonstração do dolo específico do agente de causar dano ao erário e a 
efetiva ocorrência de prejuízo aos cofres públicos. Incidência da Súmula 83 
deste Tribunal. 

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1430842/PB, Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, DJe 03/08/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA A HONRA. PROMOTOR DE JUSTIÇA. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. REVISÃO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A reforma do acórdão recorrido, que rejeitou a queixa-crime por 
entender que não houve ofensa à honra dos querelantes pelo querelado, 
promotor de justiça, que teria agido dentro das suas atribuições legais, 
demandaria o revolvimento das provas dos autos, o que não se admite 
nesta instância extraordinária, a teor do disposto na Súmula 7 desta 
Corte Superior de Justiça.

[...]
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1445856/SP, Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, Sexta Turma, DJe 02/06/2015)

[...]

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0199698-3 REsp 1.549.312 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0003207872015020000  00032078720154020000  08043946720084025101  
200851018043947  201500000032070  32078720154020000  53201211  
8043946720084025101

EM MESA JULGADO: 24/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : THAYS PEREIRA JULIO DE SOUZA
RECORRIDO : JOAO BATISTA FRANCO
ADVOGADOS : JOÃO PEDRO CHAVES VALLADARES PÁDUA (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
RAPHAEL VITAGLIANO E OUTRO(S)

CORRÉU : CARMEM DE ALMEIDA DA SILVA
CORRÉU : IVAN ANASTACIO DA SILVA
CORRÉU : GILBERTO LINHARES TEIXEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes da Lei de licitações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : THAYS PEREIRA JULIO DE SOUZA
AGRAVADO : JOAO BATISTA FRANCO
ADVOGADOS : JOÃO PEDRO CHAVES VALLADARES PÁDUA (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
RAPHAEL VITAGLIANO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson Maranho 
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(Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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